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hoc€sso de Contâtação poÍ meio dê Dispelrsa de Licitaçâo em razão de valor
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Uúanos

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSÂ BM RÂZAO DE VA.LOR - ART.75. tr DÀ LEI
14.133t2021
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I _ RELÀTÓRIO

O Municipio de Goiatuba, no decoüer do preseirtc cxercício (2025) tcrD submetido
diversos processos de natureza idêntica, envoivendo aquisição de bens para entrega imediata e
prestação de serviços essenciais pala o regular funcionamento de atividades desenvolvidas pela
Administraçâo Pública.

A Ler f 14.13312021 prevê a atuação do órgão de assessoramento juridico no
prccesso do conlEtação, seja em elâboração de minutas dc processos pâdlonizados nos teÍmos
contidos no inciso IV do aft. 19 ou na obrigatoriedade do conhole prévio de legalidade do
procedimento nos consoântes previsão do art. 53 e seguintes, que também admite:

§ 5" É dispensável a enrlise iuddics trss hipótes€e previame,nte defiaidas em
&to d& autoÍia,sd€ juÍidica EÁximE çoryetente, quç alev€rá coDsiil€rar o tsixo
valor, a baixa complo<idade da contatação, a qÍÍega imsdiata do bem ou I
utilizagão de minutss do Çditais e iDshumeDtos de contaÍo, convênio ou
outo§ ajüstes previamente padÍoliztdos pelo óÍgão de 8§sessorameqto
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na tN n" 009/2023 admitiu, a dispensabilidade de análise
jurídica de forma individualizada em casos padronizados, tais como o presente, no inciso XX
do art. 7', restândo inconteste a possibiljdade de pronunciamento rcfercncial sobre o modelo já
disponibilizado no departamento de compras para aquisição de bens e contratação de serviçãs
por se amoldara hipótese de baixo valor, baixa complexidade da contratação e cnftega imediata
do bem e serviços.

Em sendo assim, esta assessotia entende quc nestes casos, por screm veiculadas
consultas com os mesmos pressupostos de fato e de direito é possivel traçar orientação jurídica
uniforme que permita a verificação do atendimento das exigências legais mediante a iimples
confeê[cia de atos administrativos, dados ou documentos constantes na minuta já fornecida ao
setor resnonsável pela formâlizaçâo do ato

Nos casos envolvendo a contÉtação direta inexigibilidade e d.ispensa, a NLLC
consigna a exigência de parecerjurídico em seu art. 72 no rol de documentos obrigâtó os
também repetido pela IN n" 009/202j expedida pelo TCM/GO, motivo pelo que se entende-se
nccessário o pronunciamento fomal desta.
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tr - DO CARÁTER OPINÀTTVO DO PRESENTE PARECER JIJRbICO

Antes de se adentrar ao mérito do presente ato, urge registrar que a condução da
análise técnicojuridica está prcvista legalmente como sendoumadas funções inerentes à prática
da advocacia, conforme se abstrai do disposto ao Artigo 2., §3o da Lei Federal N" 8.906/94 -
Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e marifestâções dos
advogados, no exercíoio da proÍissão, observando os limites da lei.

Desta foÍma, para a legal confecção do presente insh.umento, resta podinentc ser
obsen ada a exislência de i.ençào do profissional. daJo o seu caràter opinativo. vrsro que este
rospectivo parecerjuridico considera c pr eza pela liberdadc e discricioiudedade administrativa
doresponsávcl gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem ou não aopinião têcnica
cmitida, segundo os aspecros de conveniência e finalidadc.

E_ FIJNDAMENTÁÇÂO

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do
processo, inerettes às atribuições dos aspectosju dicos, não adentrando, portanto, na análise
de conveniência e oportunidade dos atos praticados, ncm aspectos de nafureza cminentemente
téÇnico-administrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara juridica, parte_se da premissa de que os
órgâos e servidores competentes para a sua apreciaçâo detêm os conhecimentos especíticos
necessá os c os analisaram adequadamente verificando a exatidão das informações constantes
dos auto' e atuando em conÍormidade com suar atribuicôes.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mérito, na eÍiciêncja e na
legalidade, além de positivar a pr.ópria moral como critério regulador das atividades
administrativas, resultando em privilegiar institutos como a licitação plra aquisição de bens e
contratação de seruiços pelos entes públicos, nos seguintes termos:

Arl.37:

(...)

mantidas as condiçõcs efetivas da proposta, nos teÍnos da lei. o qüal

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras.
ser,,iços. compras e alienaÇôes scrào conlratâdos mediaíle processo dc
licitação pública que assegure igualdade cle condiçôes a todos os
concorrcntes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
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Essa disposição se harmoniza com outras diretrizes constitucionais como o
principio da isonomia e com a própria ideia republicada tle pressupor igualdade de
oportunidades a todos os indivíduos, sem discriminações desarazoadas ou privilégios
indevidos.

Essc conjunto normativo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser
observada, semprc que possivel e adcquado, na medida em que as hipóteses de contratação
direta constituem exceções e implicam redobrados cuidados em süa ad;ção, tanto assim que a
Lei ír. 14.133/2021 alterou o Código pcral para nelc incluir o artigo 337-E, prevendo ser crime
"adrnitir, possibilitaÍ ou dar causa à contratação direta fora das hipótcses previstas em lei,,,
majorando as penalidades para reclusào, de 4 a g anos, quanrlo comparaclo com o revogado
artigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Dcve ser destacado que a novcl em seu artigo 73 estabelece que na hipótese de
contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou eno grosseiro, o contratado e o agente
público responsável responderão solidar.iamente pelo dano causâdo ao eráriô, o que se alerta
expressamente tendo em vista o número de processos com esta DatEeza já analisaclos no
exercicio de 2023.

quc:
Soble a dispensa tatada neste parecer, impende destacar que a NLLC disciplina

tut 75. É dispensável a licibçtu:
-- lay coatzqção qae @volvz ualota iafaiua a Rg
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125.451J5 (ú e uiab e cim ail qatowW e ciDqu@b e a;,wis ê qai@ a@br@) ao cw de obtu o eaniry * aigqfuria q,
oc ww@§ @ maaubnçío de vêIcrlos aafuolarw;
4

Para se evitar o ..fracionamento 
de despesas,,, a lei trouxe critérios a serem

considerados para que seja verificado o limite de Íb;. "o";o-i;;";";o; Jài"po"to u"i,,,u.Veja-se:

§ 1" para Íins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos I e II do caput deite artigo, deverão ser
observados:

I - o som_a1ório do que for despendiô ao exeroício financoiro pela
respectiva unidade gestora;
II - o somató o da despêsa realizada com objeúos de mesEa
mtuczq eirtendidos 

_c9mo tais aqucles relativos a contrataçõos no
mesmo ramo de atividade.

GriÍb Nosso
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Essa disposição se harmoniza com o que viúa preconizando o próprio Tribunal de
Contas da União TCU ao determinâr que se realizasse ..o planejamento pÉvio dos gastôs
anuais, de modo a evitar o fracionamento cle despesas ,1" a",rnu nutra"ru, observando que o
valor limitc para as oodalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercicio Íinanceiro, a
Íim de não extapolar os limites estabelecirjos nos artigos B, §1o, e 24, inciso II, da Lei n.
8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-plenário).

. Impende mencionar ainda, que o planejamento da presente contratação e oquantitativo estimado no Telmo de Referéncia foielabótado pela Secreraria R;isitante. tendo.ido efetuada a pesquisa de preços pelo depanamenro de co;p;;a 
-.- '-"'

O Termo de RefeÉncia deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecitlas noinciso xxIII do capur do art. 6'e §r" do arr. 40 aa tei nz A.rsltzi)r, ac rorma a aerimita,quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apresentff ,""t içô"" lo" 
_"orrp.nÍn"tu 

ucompetitividade entre fornecedores.

Outrossim o feito deve ser instruído
regulamenra a urilizaçào da NLL(., com â lN no
documenros exigidos pelo art. 72. assim redigido:

AÍ. 72. O processo de conÍataçâo direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, àeverá ser instnrido com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, tcrmo de refc.ência, projeto básico
ou prcjeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no aú. 23 desta Lei;
III - parecel jurídico e parecercs técnicos, se for o caso, que
demomtrem o atendimento ilos requisitos exigidos;
IV - demonstação da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromi§so a ser assumi;o:
V - comprovação de que o contatado preenche os rcquisitos de
habilitação e qualificação mínima necessarià;
VI - razão da escolha do contratado; VII _ justificativa de preço;
VIII _ autorização da autoridade competentà.

parágafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato devcrá ser divulgado e mantido à disposição dopúblico em sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelcce a imprescindibilidade de contrataçâo em valorespraticados no mercado. Vejamos:

nos molJes dô l)ecreto Municipal que
004/:02.1 do TCM CO e com todos os

AÍÍ. 23- O valor previamente estimado da contratação rleyerá ser
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compatível com os valores praticados pelo mercado. considerados os
prcços constaÍtes de bancos dc dados públicos e as quantidades a serern
contratâdas, obseryadas a potcncial cconomia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ ln.No processo licitató o para aquisiçào de bens e contratação de
serviços em geral, conforme regulamento, o valor cstimado será
deÍinido com base no melhor preço alerido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de fonna combinada ou não:
I - composição de custos unitários mcnores ou iguais à mcdiaÍra
do item correspondente no painel para consulta de pref,os ou no banco
de.preços em saúde disponíveis no poftal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);
II - contrataçôes similares feitas pela AdmidshaÇão pública. em
execuçào ou concluídas no período de 1 (um) ano a[terior à data da
pesquisa Je preços. inclusivc medianle sistema de
Íegistro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

m - utilização de dados de pesquisa publicada em midia
espccializada, de tabcla de rcferência formalnenÉ aprovada pelo poder
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou d'e dominio
amplo, desde que contcnham a data c hora àe acesso;
IV - pesquisa direta com no mfuimo 3 (três) fomecedores^ mediante
soliciraç_ào lormal de colaçào. desde que seja apresentada juslil.icâliva
da cscolha desses lomeccdorer e que nào rcnham sido obridos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
di\,ulgaçâo do ediral:
V - pesquisa na bâse nacional de notas fiscais cletrônicas. na fonna
de regulamento.
(...)
§ 3o Nâs contratações realizadas por Municipios, Estados e Distrito
Federal, desde que não envolvam recursos rla Uniào. o valor
prcviamcnte 

_estimado da contrataçào. a que se Íelcre o caput deste
artigo, poderá ser deÍinido por meio da utiltaçâo de outros sistemas de
cüstos adotados pelo respectivo ente federativo.
§ 4o Nas contratações diretas por incxigibilidade ou por dispensa,
quando não forpossivel estimaro valor do objeto na form; estabelecid;
nos .§§ 1", 2" e 3. deste artigo, o contratâdo deveú conrprovar
prevlamcnte que os preços estão em conformidade com os praticados
err contrataçôes \emelhantes de objeros de rnesrna natureza. por treio
da apresentaçào de notas fiscâis emitidâs para oroo* 

"ont 
nlunt.. no

periodo de até I (um) ano anterior à data dâ conrratação pela
AdministBçào, ou por outro meio idôneo.

Para o TÍibunal dc Contas da Uniâo, a
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dc alettarque, a isa de fcila exclusivanlcnte iunlo a fonlecedorcs. devc ser utili

Ainda ncste scntido, o TCM/GO assim se posicionou:

Súmula ao 13
O lfl,mtancnto itricial de prcços coDstitri €@ Gs§@cial e
indispcosávcl dE contalaçeo púbücs, dcv€Ddo intqgÍsÍ o prqioto básico
ou o tÊrEo de referência e, prioritariamefte. balizar-se pelos precos

. De outra sorte, cumpre-nos salicntar que a cmpresa devcrá aprgsentar os
documentos previstos no Artigos 66 a 70 da Lei n, lC.tlltZOZi, relativas à qualificação: I _
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.-. Logo, deve ser, ob gatotiamente, ser levantado os valorcs praticados no mercado,
utilizando-se prioritariamente a cesta de preços, tendo como reÍàrência os valores ptaticados
pelos entes públicos e, em último caso, trés orçamentos.

Ademais, importante ressaltar, o rccellte julgado do Tribunal de Contas da
União, Aoórdão 356912023 - Seguada CâoEa, q,r" 

"nt"rrã"r, 
,,para fms de exercício do

poder sa[cionatório do TCU, pode ser tipificada como erlo grosseiro (art. 2g do DecretoJei
4,._651 lgQ I indb) a elaboraçào do orçamcnlo eirimado da liciraçáo scm odllenstonamento adequado dos quantitâtivos e com base em pesquisa de mercado
exclusivamente junto a potenciâis fomecedores, sem consirJerar contrataçôes similares
realizadas pela Administração pública, pÍopiciando a ocorrência substancial sobrepreço no
orçan]ento do certame."

Sobre o tema, o Plenário do Tribuml de Contas da U ào, no âmbito do Acórdão
n" 1875/2021, de relatoria do Ministro Raimundo Careiro, novamente a[rmou quc as pesquisas
de preços para aquisição de bens e cofltratação de serviços em geral devem ser bascadas em
uma "cestâ de preços", tendo preferência os preços públicos, oriundos de outros certames, além

No citadojulgado, a pesquisa de preços feita cxclusivamentc junto a fomecedores
lbi, poúanto, objeto de adticas. Uma vez miis, o TCU afirmou a fragilúade da pesquisa de
preços suportada apenas orçamentos fomecidos pelo mercado, porque os fomecedàres podem
inflar os valores com vistas a majorar o valor dc referência quÉ serà usudo paru avaliaçà das
propostas, de maneiÍa que deve scl a exceção, cspecialmenté em serviços, pois, via de regra,
incorpora a variação para maior, o que pode gerar o risco de que a adminisiàção contrate com
preços elevados.

Há algum tempo o TCU abandonou seu inicial entendimento, construido diante da
ausência de regras detaihadas na Lei 8.666/93, que se apoiava na pesquisájunto a fornecedores
(AC 1573/2008 e AC 236112009, ambos do ple;ário). -

O Plenário defendia, cm inúmeras ocasiões, como sç vê no Acórdão 2.136/2()06, a
realizaçâo da pesquisa de preços baseada dc, no mínimo, três orçamentos dc Íbmecedores
distintos, sob pena de repetição do certame.
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jurídica; [l - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, uma vez que as
informaçõcs trazidas a estâ assessoria neste momento são irsuficientes para conhrmaçào de
atendimcnto destes requisitos,

Assim, a Administração contratando com as empresas que tem regularidadc fiscal,
â motivação será objetivâmente detectável, razâo pela qual será dlesnecessárlio um termo de
justificação do mesmo, devendo ser analisado ." á 

"rrrpi"., 
detém os requisitos mínimos de

qualificação tócnica e financeira.

A minuta prévia do coniato üão foi encaminhada para fins de análise, não sendo
demais destacar que:

Logo, pode o contlato ser substituido para fins de dispema em razão do valor,
orientando-se que os elementos do documento qui o subsitua contenha, no que couber as
exigências discriminadas no aÍ. 92:

auto zacâo de comua ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de ücitaçâo em razlio de valor:

téoaioa. independeutrmefre de seu valor.

§ 1" Às hipóteses de substituição do imtrumento de contrato, aplica-se,
no que couber, o disposto no afi. 92 desta Lei.

§ 2' É nulo e de nenhum efcito o contrato verbal com a Administração,
salvo o de pequenas compras ou o de prestação de seruiços de pronto
pagamento! assim entendidos aqueles de vâlor não superior a R$
10.000,00 (dez mil reais).

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçâm:

I - o objeto e seus elementos característioos;

II - a vinculação ao edital de licitação e àproposta do iicitante vencedor
ou âo ato que tiver âutorizâdo â contratação direta e â respectjva
proposta;

III - a legislaçâo aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;

Edificio New York Square Business, l3..Andar, Salas 1.306/1.t07 Ala B
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tr - comDras com mtlega imedista o inteãat dos bepr ad(uiridos e do§
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AÉ 95. O iostuog,rto de cootruo é obrieatóÍio. salvo nas seguint€s
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IV - o regime de exgcução ou a fotma de fomecimento;

V - o preço e as condiçôcs de pagamcnto, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçâo
moneúria entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da mediçâo, quando for o caso, e o
priLzo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de gxecução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quatdo for o caso;

VIll - o clédito pelo qual correrá a despesa, com a indicâção da
classificaçâo funcional programáticâ e da categôria econômica;

IX - a matriz de sco, quando for o caso;

X - o prazo pata resposta ao pedido de repactuação de preços, quândo
for o caso;

XI - o prazo pam resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contatado no caso de
antecipaçâo de valores a título de pagâmento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos
minimos estabelecidos nesta Lei e nas nollnas técnicas aplicáveis, e âs
condições de manutenção e assistência técllica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as rcsponsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valorcs das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
convemâo, quando for o câso;

XVI - a obrigação do contatâdo dc manter, duÉl1te toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assünidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificaçào, nâ conhâtâçào direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências dc reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras noÍna§ especificas, para

EdiÍicio New York SqMre Busircss, 13. Andar, Satas 1.306/1.307 Ala B
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É o Parecer.

pessoa com dehciência, para reabilitado da previdência Social e para
aprendiz;

X\{II - o modelo de gestão do contrato, observados os requisiros
definidos em rcgulamento;

XIX - os casos de extiÍtção.

Por fim, rccomenda-se a imediata publicação do ato declaratório de dispensa na
imprensa oficial do municipio e sítio eletrónico oficiar como conarçao e""en.iut oe en"acru aoinstrumeÍto, bem ainda ser encamiúada via platafoma COf_nú .ofóüiõO, nos termos
consignados Ía lN no 009/20231

Art. 40 Todos os procedimentos de contrataÉo e dê execuçâo
co.lratual, independentemênte da Íonte de reculsos ou da legislação que os
embase, dêverâo ser enviados ao TCMGO pela plataÍorma COLARE, na forma e
no pIazo previstos na lnstrução Normativa no ,2, de 12 de dezembro de 201g, ou
outla quê a subsüfua.

rv - coNcLUSÃO

Pelo exposto, atendidas as formalidadcs legais, inexiste óbice ao prosseguimento
do processo desde que atendidâs as formalidades contidas na parte de fundamentação do
presente parecer, bem como a soma deste com contfataçâo anterior objetos de mesma nafureza,
enteÍdidos corno aqueres dentro do mesmo ramo de atividade, dentro;cste exercicio financeiro
não excedâ a quantia de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e villte e cmco reais e
cinquenta e nove centavos).

Goiatuba, 23 de abril de 2025.

'Z:2

de Toledo Morçira.
28.380

Cousultor Juddico
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